
Nº 243, quarta-feira, 20 de dezembro de 2006 1 11 ISSN 1677-7042

O Conselho do Mercado Comum (CMC) elegerá entre os
membros do CMA um Coordenador, que desempenhará suas funções
por um período de dois anos.

3 - O CMA terá, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Definir as atividades específicas e os prazos que resultem
necessários para o cumprimento dos objetivos e compromissos es-
tabelecidos do PAMA.

b) Verificar a implementação das medidas de prevenção que
devem ser adotadas pelos Estados Partes que participam do PAMA.

c) Monitorar o sistema de vigilância sanitária e definir as
auditorias previstas no Programa.

d) Elaborar o cronograma para a adoção, pelos Estados Par-
tes, de medidas harmonizadas que resultem necessárias para viabilizar
a implementação do Programa de Ação, identificando os órgãos téc-
nicos encarregados dessa tarefa em cada país.

e) Apresentar propostas à Reunião de Ministros de Agri-
cultura relacionadas com a aplicação e desenvolvimento do PAMA.

f) Realizar todas as ações encomendas pela Reunião de Mi-
nistros de Agricultura do MERCOSUL.

g) Preparar um relatório semestral, que será elevado pela
reunião de Ministros de Agricultura, através do Grupo Mercado Co-
mum, ao Conselho do Mercado Comum, sobre o desenvolvimento do
Programa nos Estados participantes e sobre a implementação dos
compromissos em função dos prazos estabelecidos.

h) Identificar e avaliar possíveis fontes de cooperação técnica
e financeira que possam ser utilizadas no PAMA.

CAPÍTULO VI
AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

As características do PAMA proposto, a necessidade crítica
do acompanhamento oportuno da situação da macroregião e a ava-
liação periódica das atividades que devem executar-se no desenvol-
vimento da estratégia de erradicação fazem deste, um componente
programático fundamental para o êxito do Programa.

Os mecanismos propostos centralizam-se no acompanhamen-
to das atividades previstas no Programa de Ação, por parte do CMA,
e nos relatórios anuais dos ciclos de auditoria dos programas da
região, coordenados pelo PANAFTOSA.

Essas auditorias deverão dar prioridade à verificação do cum-
primento das atividades previstas no Programa de Ação e seus re-
latórios e recomendações deverão ser analisados em conjunto dentro
das instâncias regionais, com a finalidade de assegurar um desen-
volvimento harmônico dos processos até a erradicação da doença em
toda a macroregião e mantendo a transparência requerida para mi-
nimizar os risco

CAPÍTULO VII
COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

PANAFTOSA, como órgão de referência continental, proverá
a cooperação técnica requerida no Programa de Ação, com apoio de
outros organismos regionais e internacionais que desenvolvem co-
operação em saúde animal. Essa cooperação é sumamente necessária
na adoção da nova estratégia da região, com especial referência à
implementação e acompanhamento dos subprojetos de fronteira que
devem desenvolver-se na mesma.

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:

I - aos casos em que o deslocamento da sede constitua
exigência permanente do cargo ou ocorra dentro da mesma região
metropolitana; e

II - aos servidores nomeados ou designados para servir no
e x t e r i o r.

Art. 2o As diárias serão concedidas por dia de afastamento da
sede do serviço, destinando-se a indenizar o servidor por despesas
extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana.

§ 1o O servidor fará jus somente à metade do valor da diária
nos seguintes casos:

I - nos deslocamentos dentro do território nacional:

a) quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede;

b) no dia do retorno à sede de serviço;

c) quando a União custear, por meio diverso, as despesas de
pousada;

d) quando o servidor ficar hospedado em imóvel pertencente
à União ou que esteja sob administração do Governo brasileiro ou de
suas entidades; ou

e) quando designado para compor equipe de apoio às viagens
do Presidente ou do Vice-Presidente da República;

II - nos deslocamentos para o exterior:

a) quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede;

b) no dia da partida do território nacional;

c) no dia da chegada ao território nacional;

d) quando a União custear, por meio diverso, as despesas de
pousada;

e) quando o servidor ficar hospedado em imóvel pertencente
à União ou que esteja sob administração do Governo brasileiro ou de
suas entidades;

f) quando governo estrangeiro ou organismo internacional de
que o Brasil participe ou com o qual coopere custear as despesas com
pousada; ou

g) quando designado para compor equipe de apoio às viagens
do Presidente ou do Vice-Presidente da República.

§ 2o Quando a missão no exterior abranger mais de um país,
adotar-se-á a diária aplicável ao país onde houver o pernoite; no
retorno ao Brasil, prevalecerá a diária referente ao país onde o ser-
vidor haja cumprido a última etapa da missão.

Art. 3o Nos casos de afastamento da sede do serviço para
acompanhar, na qualidade de assessor, titular de cargo de natureza
especial ou dirigente máximo de autarquia ou fundação pública fe-
deral, o servidor fará jus a diárias no mesmo valor atribuído à au-
toridade acompanhada.

Parágrafo único. Na hipótese da alínea “e” do inciso I e
alínea “g” do inciso II do § 1o do art. 2o, a base de cálculo será o
valor atribuído a titular de cargo de natureza especial.

Art. 4o A indenização de que trata o art. 16 da Lei no 8.216,
de 13 de agosto de 1991, será devida aos servidores de toda e
qualquer categoria funcional que se afastar da zona considerada ur-
bana de seu município de sede para execução de atividades de cam-
panhas de combate e controle de endemias, marcação, inspeção e
manutenção de marcos divisórios, topografia, pesquisa, saneamento
básico, inspeção e fiscalização de fronteiras internacionais.

Art. 5o As diárias serão pagas antecipadamente, de uma só vez,
exceto nas seguintes situações, a critério da autoridade concedente:

I - situações de urgência, devidamente caracterizadas; e

II - quando o afastamento compreender período superior a
quinze dias, caso em que poderão ser pagas parceladamente.

§ 1o As diárias, inclusive as que se referem ao seu próprio
afastamento, serão concedidas pelo dirigente do órgão ou entidade a
quem estiver subordinado o servidor, ou a quem for delegada tal
competência.

§ 2o As propostas de concessão de diárias, quando o afas-
tamento iniciar-se em sextas-feiras, bem como os que incluam sá-
bados, domingos e feriados, serão expressamente justificadas, con-
figurando, a autorização do pagamento pelo ordenador de despesas, a
aceitação da justificativa.

§ 3o Quando o afastamento se estender por tempo superior ao
previsto, o servidor fará jus, ainda, às diárias correspondentes ao
período prorrogado, desde que autorizada sua prorrogação.

§ 4o Serão de inteira responsabilidade do servidor eventuais
alterações de percurso ou de datas e horários de deslocamento, quan-
do não autorizados ou determinados pela administração.

Art. 6o Os atos de concessão de diárias serão publicados no
boletim interno ou de pessoal do órgão ou entidade concedente.

Art. 7o Serão restituídas pelo servidor, em cinco dias con-
tados da data do retorno à sede originária de serviço, as diárias
recebidas em excesso.

Parágrafo único. Serão, também, restituídas, em sua totali-
dade, no prazo estabelecido neste artigo, as diárias recebidas pelo ser-
vidor quando, por qualquer circunstância, não ocorrer o afastamento.

Art. 8o Nos deslocamentos dentro do território nacional, será
concedido um adicional correspondente a oitenta por cento do valor
básico da diária de nível superior, item C do Anexo, destinado a
cobrir despesas de deslocamento até o local de embarque e do de-
sembarque até o local de trabalho ou de hospedagem e vice-versa.

Art. 9o Nos deslocamentos do Presidente da República, do
Vice-Presidente da República e dos Ministros de Estado, as despesas
correrão à conta dos recursos orçamentários consignados, respec-
tivamente, à Presidência da República, à Vice-Presidência da Re-
pública e aos Ministérios.

§ 1o Correrão também à conta dos recursos orçamentários
consignados à Presidência da República e à Vice-Presidência da Re-
pública as despesas das autoridades integrantes das respectivas co-
mitivas oficiais.

§ 2o Poderão, ainda, correr à conta dos recursos orçamen-
tários consignados ao respectivo Ministério, as despesas relativas a
assessor de Ministro de Estado, que fará jus a diárias na mesma
condição estabelecida para os servidores a que se referem a alínea
“e” do inciso I e a alínea “g” do inciso II do § 1o do art. 2o.

Art. 10. As despesas de alimentação e pousada de cola-
boradores eventuais, previstas no art. 4o da Lei no 8.162, de 8 de
janeiro de 1991, serão indenizadas mediante a concessão de diárias
correndo à conta do órgão interessado, imputando-se a despesa à
dotação consignada sob a classificação de serviços.

§ 1o O dirigente do órgão concedente da diária estabelecerá o
nível de equivalência da atividade a ser cumprida pelo colaborador
eventual com a tabela de diárias.

§ 2o É vedada a concessão de diárias para o exterior a
pessoas sem vínculo com a administração pública federal, ressalvadas
aquelas designadas ou nomeadas pelo Presidente da República.

Art. 11. Responderão solidariamente pelos atos praticados
em desacordo com o disposto neste Decreto a autoridade proponente,
a autoridade concedente, o ordenador de despesas e o servidor que
houver recebido as diárias.

Art. 12. Compete ao Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão instituir e alterar, quando necessário, o formulário de pedido
e concessão de diária.

Art. 13. Os arts. 22 e 23 do Decreto no 71.733, de 18 de
janeiro de 1973, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22. Os valores das diárias no exterior são os constantes
da Tabela que constitui o Anexo III a este Decreto, que serão
pagos em dólares norte-americanos, ou, por solicitação do ser-
vidor, por seu valor equivalente em moeda nacional ou em eu-
ros.” (NR)

“Art. 23. As diárias serão concedidas por dia de afastamento
da sede do serviço.

§ 1o O servidor fará jus somente à metade do valor da diária
nos seguintes casos:

I - quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede;

II - no dia da partida e no dia da chegada;

III - quando a União custear, por meio diverso, as despesas
de pousada;

IV - quando o servidor ficar hospedado em imóvel per-
tencente à União ou que esteja sob administração do Governo
brasileiro;

V - quando governo estrangeiro ou organismo internacional
de que o Brasil participe ou com o qual coopere custear as
despesas com pousada; ou

VI - quando designado para compor equipe de apoio às
viagens do Presidente ou do Vice-Presidente da República.

§ 2o Caso o deslocamento exija que o servidor fique mais de
um dia em trânsito, quer na ida ao exterior, quer no retorno ao
Brasil, a concessão de diárias excedentes deve ser devidamente
justificada.

§ 3o Quando a missão no exterior abranger mais de um país,
adotar-se-á a diária aplicável ao país onde houver o pernoite; no
retorno ao Brasil, prevalecerá a diária referente ao país onde o
servidor haja cumprido a última etapa da missão.” (NR)
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Dispõe sobre a concessão de diárias no âm-
bito da administração federal direta, autárqui-
ca e fundacional, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nos arts. 33 a 36 da Lei no 5.809, de 10 de outubro de
1972, nos arts. 58 e 59 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
no art. 4o da Lei no 8.162, de 8 de janeiro de 1991, e no art. 16 da Lei
no 8.216, de 13 de agosto de 1991,

D E C R E T A :

Art. 1o O servidor civil da administração federal direta, au-
tárquica e fundacional que se deslocar a serviço, da localidade onde tem
exercício para outro ponto do território nacional, ou para o exterior, fará
jus à percepção de diárias segundo as disposições deste Decreto.

§ 1o Os valores das diárias no País são os constantes do
Anexo a este Decreto.

§ 2o Os valores das diárias no exterior são os constantes do
Anexo III do Decreto no 71.733, de 18 de janeiro de 1973, que serão
pagos em dólares norte-americanos, ou, por solicitação do servidor,
por seu valor equivalente em moeda nacional ou em euros.
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Art. 14. Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data
de sua publicação.

Art. 15. Ficam revogados o art. 11 do Decreto no 91.800, de
18 de outubro de 1985, o Decreto no 343, de 19 de novembro de
1991, o Decreto no 1.121, de 26 de abril de 1994, o Decreto no 1.656,
de 3 de outubro de 1995, o art. 4o do Decreto no 1.840, de 20 de
março de 1996, e o art. 1o do Decreto no 3.643, de 26 de outubro de
2000, na parte referente à nova redação dada aos arts. 22 e 23 do
Decreto no 71.733, de 18 de janeiro de 1973.

Brasília, 19 de dezembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

ANEXO

VALOR DA INDENIZAÇÃO DE DIÁRIAS AOS SERVIDORES
PÚBLICOS FEDERAIS NO PAÍS

(Art. 58 da Lei nº 8.112, de 1990, art. 16 da Lei nº 8.216, de
1991, e art. 15 da Lei nº 8.270, de 1991)

CLASSIFICAÇÃO DO CARGO, EMPREGO E
FUNÇÃO

VALOR DA
DIÁRIA EM R$

A) Cargos de Natureza Especial, DAS-6 e CD-1; e
- Presidentes, Diretores e FDS-1 do BACEN

98,86

B) DAS-5, DAS-4, DAS-3 e CD-2, CD-3 e CD-4;
- FDE-1, FDE-2, FDT-1, FCA-1, FCA-2, FCA-3; e
- Cargos Comissionados Temporários do BACEN.

82,47

C) DAS-2 e DAS-1;
- FDO-1, FCA-4 e FCA-5 do BACEN; e
- Cargos de Nível Superior.

68,72

D) FG-1, FG-2, FG-3 e GR;
- FST-1, FST-2 e FST-3 do BACEN; e
- Cargos de Nível Médio (BACEN), de Nível Interme-
diário e de Nível Auxiliar.

57,28

E) Indenização de que trata o art. 16 da Lei nº
8.216/91, alterado pelo art. 15 da Lei nº 8.270/91.

17,46

O valor da diária dos grupos “A”, “B”, “C” e “D” será acrescido da im-
portância correspondente a:

% LOCAIS
90 Nos deslocamentos para as cidades de Brasília-DF e Ma-

naus-AM.
80 Nos deslocamentos para as cidades de São Paulo-SP, Rio

de Janeiro-RJ, Recife-PE, Belo Horizonte-MG, Porto Ale-
gre-RS, Belém-PA, Fortaleza-CE e Salvador-BA.

70 Nos deslocamentos para as demais capitais dos Estados.
50 Nos demais deslocamentos.
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Concede indulto, comutação e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XII, da Constituição, tendo em vista
a manifestação do Conselho Nacional de Política Criminal e Pe-
nitenciária, acolhida pelo Ministro de Estado da Justiça, e consi-
derando a tradição de conceder, por ocasião das festividades co-
memorativas do Natal, perdão ao condenado em condições de me-
recê-lo, proporcionando-lhe condições para a harmônica integração
social, objetivo maior da sanção penal,

D E C R E T A :

Art. 1o É concedido indulto:

I - ao condenado a pena privativa de liberdade não superior
a seis anos, não substituída por restritivas de direitos ou multa e não
beneficiado com a suspensão condicional da pena, que, até 25 de
dezembro de 2006, tenha cumprido um terço da pena, se não rein-
cidente, ou metade, se reincidente;

II - ao condenado a pena privativa de liberdade superior a
seis anos que, até 25 de dezembro de 2006, tenha completado ses-
senta anos de idade e cumprido um terço da pena, se não reincidente,
ou metade, se reincidente;

III - ao condenado a pena privativa de liberdade que, até 25
de dezembro de 2006, tenha cumprido, em regime fechado ou semi-
aberto, ininterruptamente, quinze anos da pena, se não reincidente, ou
vinte anos, se reincidente;

IV - à condenada a pena privativa de liberdade superior a
seis anos que, até 25 de dezembro de 2006, tenha cumprido, em
regime fechado ou semi-aberto, um terço da pena, se não reincidente,
ou metade, se reincidente, e mãe de filho menor de quatorze anos, de
cujos cuidados dela necessite;

V - ao condenado a pena privativa de liberdade superior a
seis anos e não superior a quinze anos, desde que já tenha cumprido
um terço da pena, se primário, ou metade, se reincidente, encontre-se
cumprindo pena no regime semi-aberto e já tenha usufruído, até 25 de
dezembro de 2006, no mínimo, de cinco saídas temporárias previstas
no art. 122, inciso I, combinado com o art. 124, caput, da Lei no

7.210, de 11 de julho de 1984.

VI - ao condenado:

a) paraplégico, tetraplégico ou portador de cegueira total,
desde que tais condições não sejam anteriores à prática do delito e se
comprovem por laudo médico oficial ou, na falta deste, por dois
médicos, designados pelo Juízo da Execução; ou

b) acometido, cumulativamente, de doença grave, perma-
nente, apresentando incapacidade severa, com grave limitação de ati-
vidade e restrição de participação, exigindo cuidados contínuos, desde
que comprovada por laudo médico oficial ou, na falta deste, por dois
médicos designados pelo Juízo da Execução, constando o histórico da
doença, caso não haja oposição do beneficiário, mantido o direito de
assistência nos termos do art. 196 da Constituição.

Parágrafo único. O indulto de que cuida este Decreto não se
estende às penas acessórias previstas no Código Penal Militar e aos
efeitos da condenação.

Art. 2o O condenado a pena privativa de liberdade, não
substituída por restritivas de direitos ou multa e não beneficiado com
a suspensão condicional da pena, que, até 25 de dezembro de 2006,
tenha cumprido um quarto da pena, se não reincidente, ou um terço,
se reincidente, e não preencha os requisitos deste Decreto para re-
ceber indulto, terá comutada a pena remanescente de um quarto, se
não reincidente, e de um quinto, se reincidente, aferida na data acima
mencionada.

Parágrafo único. O agraciado por anterior comutação terá seu
benefício calculado sobre o remanescente da pena em 25 de dezembro
de 2006, observado o desconto efetivado, sem necessidade de novo
requisito temporal e sem prejuízo da remição prevista no art. 126 da
Lei no 7.210, de 1984.

Art. 3o Na concessão do indulto ou da comutação deverá,
para efeitos da integralização do requisito temporal, ser computada a
detração de que trata o art. 42 do Código Penal e, quando for o caso,
o art. 67 do Código Penal Militar, sem prejuízo da remição prevista
no art. 126 da Lei no 7.210, de 1984.

Art. 4o A concessão do indulto ou da comutação fica su-
bordinada à constatação de inexistência da prática de falta grave nos
últimos doze meses de cumprimento de pena, apurada na forma do
art. 59 e seguintes da Lei no 7.210, de 1984, e, no caso de crime
militar, da inexistência da falta disciplinar prevista nos respectivos
regulamentos disciplinares, verificada nos últimos doze meses de
cumprimento de pena, contados, em ambos os casos, retroativamente
à publicação deste Decreto.

Art. 5o Os benefícios previstos neste Decreto são aplicáveis,
ainda que:

I - a sentença condenatória tenha transitado em julgado para
a acusação, sem prejuízo do julgamento de recurso da defesa na
instância superior; ou

II - haja recurso da acusação que não vise a majorar a
quantidade da pena ou as condições exigidas para a concessão do
indulto e da comutação.

Art. 6o A inadimplência da pena de multa, cumulada com
pena privativa de liberdade, não impede a concessão do indulto ou da
comutação.

Art. 7o As penas correspondentes a infrações diversas devem
somar-se para efeito do indulto e da comutação.

Parágrafo único. Na hipótese de haver concurso com infração
descrita no art. 8o, o condenado não terá direito a indulto ou co-
mutação enquanto não cumprir, integralmente, a pena correspondente
ao crime impeditivo dos benefícios (art. 76 do Código Penal).

Art. 8o Os benefícios previstos neste Decreto não alcançam
os condenados:

I - por crime de tortura, terrorismo ou tráfico ilícito de
entorpecentes e drogas afins;

II - por crime hediondo, praticado após a edição da Lei no

8.072, de 25 de julho de 1990, observadas as alterações posteriores;

III - por crimes definidos no Código Penal Militar que cor-
respondam aos delitos previstos nos incisos I e II deste artigo.

Parágrafo único. As restrições deste artigo e do inciso I do
art. 1o não se aplicam às hipóteses previstas no inciso VI do citado
art. 1o.

Art. 9o A autoridade que custodiar o condenado e o Conselho
Penitenciário encaminharão ao Juízo da Execução a lista daqueles que
satisfaçam os requisitos necessários para a concessão dos benefícios
enunciados neste Decreto, no prazo de trinta dias, contados de sua
publicação.

§ 1o O procedimento previsto no caput deste artigo poderá
iniciar-se de ofício, a requerimento do interessado, de quem o re-
presente, de seu cônjuge, parente ou descendente, da Defensoria Pú-
blica, do Ministério Público, do Conselho Penitenciário, da autoridade
administrativa ou do médico que assiste o condenado que se enquadre
nas situações previstas no inciso VI do art. 1o.

§ 2o O Juízo da Execução proferirá decisão após ouvir o
Ministério Público, a defesa e o Conselho Penitenciário, excetuado
este na hipótese contemplada no inciso VI do art. 1o.

Art. 10. Os órgãos centrais da administração penitenciária
preencherão o quadro estatístico, de acordo com o modelo anexo a
este Decreto, devendo encaminhá-lo, até 31 de agosto de 2007, ao
Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça.

Parágrafo único. O cumprimento do disposto neste artigo
será fiscalizado pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Pe-
nitenciária e pelo Departamento Penitenciário Nacional e verificado
nas oportunidades de inspeção ou de estudo de projetos lastreados em
recursos do Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 19 de dezembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marcio Thomaz Bastos
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ANEXO

MOTIVOS DETERMINANTES DA
CONDENAÇÃO

BENEFICIADOS PELOS ARTIGOS 1o E 2o

MASC. FEM. MASC. FEM.
1 - CRIMES CONTRA A PESSOA
HOMICÍDIO
LESÕES CORPORAIS
OUTROS
2 - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO
F U RTO
ROUBO
E X TO R S Ã O
E S T E L I O N ATO
OUTROS
3 - CRIMES CONTRA OS COSTUMES
TO D O S
4 - CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA
TO D O S
5 - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA
TO D O S
6 - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
TO D O S
TO TA L
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